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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE 
INFORMÁTICA. 

1.1 ORGANIZAÇÃO, ARQUITETURA E 
COMPONENTES FUNCIONAIS (HARDWARE E 

SOFTWARE) DE COMPUTADORES. 

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utilização 
passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamental para 
se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação com a in-
formática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase todos editais 
de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e técnicas 

no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equipa-
mentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais para o entendimento de informática em concursos públicos.
Hardware, são os componentes físicos do computador, ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos periféricos, 

que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processamento)
Software, são os programas que permitem o funcionamento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica do com-

putador, e pode ser dividido em Sistemas Operacionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.
O primeiro software necessário para o funcionamento de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Operacional). 

Os diferentes programas que você utiliza em um computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os aplicativos. Já os 
utilitários são os programas que auxiliam na manutenção do computador, o antivírus é o principal exemplo, e para finalizar 
temos as Linguagens de Programação que são programas que fazem outros programas, como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes características:
•	 O usuário pode executar o software, para qualquer uso.
•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do programa e de adaptá-lo às suas necessidades.
•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa e de tornar as modificações públicas de modo que a comunidade 

inteira beneficie da melhoria.
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Entre os principais sistemas operacionais pode-se destacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o Ma-
cintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o Ubuntu, 
o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita que todos os demais programas operem.
Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smart-

phones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicativos 
(apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

3.Identificação e manipulação de arquivos

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos – são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos a 

Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones – são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. As duas figuras mostradas 

nos itens anteriores são ícones. O primeiro representa uma pasta e o segundo, um arquivo criado no programa Excel.
Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
Clicando com o botão direito do mouse sobre um espaço vazio da área de trabalho, temos as seguintes opções, de 

organização:

Figura 3: Organizar ícones

-Nome:  Organiza os ícones por ordem alfabética de nomes, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de 
trabalho.

-Tamanho: Organiza os ícones pelo seu tamanho em bytes, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de 
trabalho.

-Tipo:  Organiza os ícones em grupos de tipos, por exemplo, todas as pastas ficarão ordenadas em sequência, depois 
todos os arquivos, e assim por diante, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de trabalho.

-Modificado em: Organiza os ícones pela data da última alteração, permanecendo inalterados os ícones padrão da área 
de trabalho.

-Organizar automaticamente: Não permite que os ícones sejam colocados em qualquer lugar na área de trabalho. 
Quando arrastados pelo usuário, ao soltar o botão esquerdo, o ícone voltará ao seu lugar padrão.

-Alinhar à grade: estabelece uma grade invisível para alinhamento dos ícones.
-Mostrar ícones da área de trabalho: Oculta ou mostra os ícones colocados na área de trabalho, inclusive os ícones 

padrão, como Lixeira, Meu Computador e Meus Documentos.
-Bloquear itens da Web na área de trabalho: Bloquea recursos da Internet ou baixados em temas da web e usados na 

área de trabalho.
-Executar assistente para limpeza da área de trabalho:
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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DOMÍNIO DE ASSUNTOS 
RELEVANTES E ATUAIS 

(NACIONAIS E INTERNACIONAIS) 
DIVULGADOS PELOS PRINCIPAIS 

MEIOS DE COMUNICAÇÃO.

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS 
DE OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 
10 DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN 
AMPLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO 
INDICAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) 
contra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos 
a tentativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal 
(MPF). Entre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro 
que estariam em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da 
Lava Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Ope-
ração “Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a 
fazer uma retificação na declaração de imposto de renda. 
Segundo o MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens 
não declarados.

Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava 
guardada junto a cartões de agentes de serviços de loca-
ção na Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman 
guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de 
prisão, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de 
renda para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] 
claramente atuou para obstruir investigação da ocultação 
de patrimônio” e “sequer apontou a origem desse patri-
mônio, o que indica a ilicitude de sua origem”. Com as in-
clusões destes bens, os investigadores acreditam que os 
rendimentos declarados são insuficientes para justificar a 
variação patrimonial em 2014. A omissão, segundo o MPF, 
seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 
anos de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patri-
mônio em 457%, não havendo indicação clara de seus ren-
dimentos. Um relatório incluído no pedido de prisão diz 
ainda que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um acrés-
cimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia se-
diada nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, 
diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing 
do COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-
2016. Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como 
“garantia de ordem pública”, para permitir bloquear o pa-
trimônio, além de “impedir que ambos continuem atuando, 
seja criminosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado 
de receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para 
ajudar a empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma plani-
lha com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o 
dinheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. 
Para o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Ben-
dine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Viei-
ra, o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?
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Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu 
imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor 
de operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se to-
dos eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais 
domínio, nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor 
do depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE 
JURISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS 
MUDANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE 
MÁXIMO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a defi-
nição de limite máximo de oito presos por cela. A redação 
em vigor da lei, que é de 1984, prevê que o condenado 
“será alojado em cela individual”, situação rara nos presí-
dios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admiti-
das celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio su-
perlotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas cria-
da pelo Senado para debater o tema. A proposta segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de de-

sinchar o sistema penitenciário no país. Para o relator da 
proposta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual 
sistema carcerário não está “estruturado para cumprir a sua 
missão legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o en-
carceramento e para a contenção antecipada de pessoas, 
sem julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um am-
biente propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou 
Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como parte 

integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no sa-
lário mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário 
mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços 
reservados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto 
às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presí-
dio, como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os 
itens de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da exe-
cução penal.

O texto também promove alterações na lei que institui 
o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabe-
lece que compete ao Conselho Nacional de Política sobre 
Drogas, em conjunto com o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, estabelecer os indicadores refe-
renciais de natureza e quantidade da substância apreendi-
da, compatíveis com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observa-
das as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos 
os seguintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal 
de Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Na-
cional (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo com-
petente da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas 
atividades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  ................................................................................................................... 01
1.1 Princípios fundamentais.  ..............................................................................................................................................................................01
2 Aplicabilidade das normas constitucionais.  ............................................................................................................................................. 06
2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada.  ..................................................................................................................................... 06
2.2 Normas programáticas.  ................................................................................................................................................................................06
3 Direitos e garantias fundamentais.  .............................................................................................................................................................. 08
3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos polí-
ticos.  .............................................................................................................................................................................................................................08
4 Organização político-administrativa do Estado.  .................................................................................................................................... 41
4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios.  ........................................................... 41
5 Administração pública.  .....................................................................................................................................................................................50
5.1 Disposições gerais, servidores públicos.  ................................................................................................................................................ 50
6 Poder executivo.  ..................................................................................................................................................................................................64
6.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da República.  ...................................................................................................... 64
7 Artigo 225 da Constituição Federal (Meio ambiente) ........................................................................................................................... 67





1
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1 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 
1.1 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tradução 
de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. [s.c]: 
[s.n.], 1861. 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nasset-
ti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstra-
do que não somente é guia da atuação política do Estado, 
mas também de sua atuação econômica. Neste sentido, deve-
-se preservar e incentivar a indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político 
em que o poder de tomar decisões políticas está com os cida-
dãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne com os de-
mais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou indireta (quan-
do ao cidadão é dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 
3 BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal anotada. 
São Paulo: Saraiva, 2000.
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Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o 
vínculo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, 
que goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar 
e ser votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que 

liga um indivíduo a determinado Estado, fazendo com 
que ele passe a integrar o povo daquele Estado, desfru-
tando assim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Esta-
do, unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Es-
tado, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo confe-
rido aos nacionais titulares de direitos políticos, permi-
tindo a consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional 
ou nacional, que possa se considerar compatível com 
os valores éticos, notadamente da moral, da justiça e 
da democracia. Pensar em dignidade da pessoa humana 
significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação 
jurídico, seja na elaboração da norma, seja na sua apli-
cação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada 
ou plena, é possível conceituar dignidade da pessoa 
humana como o principal valor do ordenamento éti-
co e, por consequência, jurídico que pretende colocar 
a pessoa humana como um sujeito pleno de direitos 
e obrigações na ordem internacional e nacional, cujo 
desrespeito acarreta a própria exclusão de sua perso-
nalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pes-
soa humana identifica um espaço de integridade moral 
a ser assegurado a todas as pessoas por sua só existên-
cia no mundo. É um respeito à criação, independente da 
crença que se professe quanto à sua origem. A dignida-
de relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espí-
rito como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
do Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante 
conceito numa das decisões que relatou: “a dignidade 
consiste na percepção intrínseca de cada ser humano 
a respeito dos direitos e obrigações, de modo a asse-
gurar, sob o foco de condições existenciais mínimas, a 
participação saudável e ativa nos destinos escolhidos, 
sem que isso importe destilação dos valores soberanos 
da democracia e das liberdades individuais. O proces-
so de valorização do indivíduo articula a promoção de 
escolhas, posturas e sonhos, sem olvidar que o espec-
tro de abrangência das liberdades individuais encontra 
limitação em outros direitos fundamentais, tais como a 
honra, a vida privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva 
registrar que essas garantias, associadas ao princípio da 
4 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da 
Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.

dignidade da pessoa humana, subsistem como con-
quista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano 
moral decorrente de sua violação”5.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o do-
mínio de um valor sobre o outro, ou seja, a existência 
de uma ordem gradativa entre os valores; mas existem 
os valores fundamentais e os secundários, sendo que o 
valor fonte é o da pessoa humana. Nesse sentido, são 
os dizeres de Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver 
básica, de que a pessoa humana é o valor-fonte de todos 
os valores. O homem, como ser natural biopsíquico, é 
apenas um indivíduo entre outros indivíduos, um ente 
animal entre os demais da mesma espécie. O homem, 
considerado na sua objetividade espiritual, enquanto 
ser que só realiza no sentido de seu dever ser, é o que 
chamamos de pessoa. Só o homem possui a dignidade 
originária de ser enquanto deve ser, pondo-se essencial-
mente como razão determinante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repú-
blica, faz emergir uma nova concepção de proteção de 
cada membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro 
humanista guia a afirmação de todos os direitos funda-
mentais e confere a eles posição hierárquica superior às 
normas organizacionais do Estado, de modo que é o Es-
tado que está para o povo, devendo garantir a dignidade 
de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre inicia-
tiva

Quando o constituinte coloca os valores sociais do 
trabalho em paridade com a livre iniciativa fica clara a 
percepção de necessário equilíbrio entre estas duas con-
cepções. De um lado, é necessário garantir direitos aos 
trabalhadores, notadamente consolidados nos direitos 
sociais enumerados no artigo 7º da Constituição; por ou-
tro lado, estes direitos não devem ser óbice ao exercício 
da livre iniciativa, mas sim vetores que reforcem o exer-
cício desta liberdade dentro dos limites da justiça social, 
evitando o predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a 
exploração de atividades econômicas no território brasi-
leiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura 
ao atendimento crescente das necessidades de todos os 
que nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao 
menos é possível garantir os direitos econômicos, so-
ciais e culturais afirmados na Constituição Federal como 
direitos fundamentais.
5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revis-
ta n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto Luiz Bres-
ciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 2012j1. 
Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2012.
6 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
1 ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES, 
NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS.

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corpora-
ção territorial dotada de um poder de mando originário; 
sob o aspecto político, é comunidade de homens, fixada 
sobre um território, com potestade superior de ação, de 
mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pes-
soa jurídica territorial soberana; na conceituação do nosso 
Código Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Interno 
(art. 14, I). Como ente personalizado, o Estado tanto pode 
atuar no campo do Direito Público como no do Direito Pri-
vado, mantendo sempre sua única personalidade de Direi-
to Público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado 
acha-se definitivamente superada. O Estado é constituído 
de três elementos originários e indissociáveis: Povo, Terri-
tório e Governo soberano. Povo é o componente humano 
do Estado; Território, a sua base física; Governo soberano, 
o elemento condutor do Estado, que detém e exerce o 
poder absoluto de autodeterminação e auto-organização 
emanado do Povo. Não há nem pode haver Estado inde-
pendente sem Soberania, isto é, sem esse poder absoluto, 
indivisível e incontrastável de organizar-se e de conduzir-se 
segundo a vontade livre de seu Povo e de fazer cumprir 
as suas decisões inclusive pela força, se necessário. A von-
tade estatal apresenta-se e se manifesta através dos de-
nominados Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, na 
clássica tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos 
Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o ju-
diciário, independentes e harmônicos entre si e com suas 
funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organi-
zação do Estado é matéria constitucional no que concerne 
à divisão política do território nacional, a estruturação dos 
Poderes, à forma de Governo, ao modo de investidura dos 
governantes, aos direitos e garantias dos governados. Após 
as disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrati-
va das entidades estatais, de suas autarquias e entidades 
paraestatais instituídas para a execução desconcentrada e 
descentralizada de serviços públicos e outras atividades de 
interesse coletivo, objeto do Direito Administrativo e das 
modernas técnicas de administração” .

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de 
personalidade jurídica que é composta por povo, território 
e soberania. Logo, possui homens situados em determina-
da localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. 
É dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de direito 
público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Estado 
não é uma pessoa natural determinada, mas uma estrutura 
organizada e administrada por pessoas que ocupam cargos, 
empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se dizer que 
o Estado é uma ficção, eis que não existe em si, mas sim como 
uma estrutura organizada pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que per-
tencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios na 
conduta administrativa, de modo que se sujeita a um regime ju-
rídico próprio, que é objeto de estudo do direito administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste as-
sumir funções primordiais à coletividade, no interesse desta, 
fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema jurídico que 
fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de tais funções, 
buscando atingir da melhor maneira possível o interesse públi-
co visado. A execução de funções exclusivamente administra-
tivas constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, ramo 
do Direito Público. A função administrativa é toda atividade 
desenvolvida pela Administração (Estado) representando os 
interesses de terceiros, ou seja, os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à Ad-
ministração direitos e obrigações que não se estendem aos 
particulares. Logo, a Administração encontra-se numa posição 
de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se legiti-
mar na soberania popular; por outro lado, é necessária a divi-
são de funções das atividades estatais de maneira equilibrada, 
o que se faz pela divisão de Poderes, a qual resta assegurada 
no artigo 2º da Constituição Federal. A função típica de admi-
nistrar – gerir a coisa pública e aplicar a lei – é do Poder Exe-
cutivo; cabendo ao Poder Legislativo a função típica de legislar 
e ao Poder Judiciário a função típica de julgar. Em situações 
específicas, será possível que no exercício de funções atípicas 
o Legislativo e o Judiciário exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas 

jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu fun-
cionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito pú-
blico interno. Mas há características peculiares distintivas que 
fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica de di-
reito público interno seja correto, mas não suficiente. Pela pe-
culiaridade da função que desempenha, o Estado é verdadeira 
pessoa administrativa, eis que concentra para si o exercício das 
atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pessoas 
administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram a ad-
ministração pública sem dispor de autonomia política (capaci-
dade de auto-organização). Em contraponto, pessoas políticas 
seriam as pessoas jurídicas de direito público interno – União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

2 DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, 
FONTES E PRINCÍPIOS.

Direito Administrativo é o ramo do direito público que 
trata de princípios e regras que disciplinam a função admi-
nistrativa e que abrange entes, órgãos, agentes e ativida-
des desempenhadas pela Administração Pública na conse-
cução do interesse público.

Função administrativa é a atividade do Estado de dar 
cumprimento aos comandos normativos para realização 
dos fins públicos, sob regime jurídico administrativo (em 
regra), e por atos passíveis de controle.

A função administrativa é exercida tipicamente pelo 
Poder Executivo, mas pode ser desempenhada também 
pelos demais Poderes, em caráter atípico. Por conseguin-
te, também o Judiciário e o Legislativo, não obstante suas 
funções jurisdicional e legislativa (e fiscalizatória) típicas, 
praticam atos administrativos, realizam suas nomeações de 
servidores, fazem suas licitações e celebram contratos ad-
ministrativos, ou seja, tomam medidas concretas de gestão 
de seus quadros e atividades.

Função administrativa relaciona-se com a aplicação do 
Direito, sendo consagrada a frase de Seabra Fagundes no 
sentido de que “administrar é aplicar a lei de ofício”. A ex-
pressão administração pública possui, segundo Di Pietro, 
no entanto, dois sentidos:

- o sentido subjetivo, formal ou orgânico: em que é 
grafada com letras maiúsculas, isto é, Administração Públi-
ca, e que indica o conjunto de órgãos e pessoas jurídicas 
aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa 
do Estado; e

- o sentido objetivo, em que o termo é grafado com 
minúsculas (administração pública), sendo usado no con-
texto de atividade desempenhada sob regime de direito 
público para consecução dos interesses coletivos (sinôni-
mo de função administrativa).

Fontes
São fontes do Direito Administrativo:
- os preceitos normativos do ordenamento jurídico, se-

jam eles decorrentes de regras ou princípios, contidos na 
Constituição, nas leis e em atos normativos editados pelo 
Poder Executivo para a fiel execução da lei;

- a jurisprudência, isto é, reunião de diversos julgados 
num mesmo sentido. Se houver Súmula Vinculante, a juris-
prudência será fonte primária e vinculante da Administra-
ção Pública;

- a doutrina: produção científica da área expressa em 
artigos, pareceres e livros, que são utilizados como fontes 
para elaboração de enunciados normativos, atos adminis-
trativos ou sentenças judiciais;

- os costumes ou a praxe administrativa da repartição 
pública.

Ressalte-se que só os princípios e regras constantes 
dos preceitos normativos do Direito são considerados fon-
tes primárias. Os demais expedientes: doutrina, costumes 
e jurisprudência são geralmente fontes meramente secun-
dárias, isto é, não vinculantes; exceto no caso da súmula 
vinculante, conforme sistemática criada pela Emenda Cons-
titucional nᵒ 45/04, que é fonte de observância obrigatória 
tanto ao Poder Judiciário, como à Administração Pública 
direta e indireta, em todos os níveis federativos.

Fonte: http://www.infoescola.com/direito/direito-ad-
ministrativo/amp/

3 ATO ADMINISTRATIVO. 
3.1 CONCEITO, REQUISITOS, ATRIBUTOS, 

CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES. 
3.2 INVALIDAÇÃO, ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO. 

3.3 PRESCRIÇÃO.

Fatos da administração, atos da administração e 
atos administrativos

O ato administrativo é uma espécie de fato administra-
tivo e é em torno dele que se estrutura a base teórica do 
direito administrativo.

Por seu turno, “a expressão atos da Administração 
traduz sentido amplo e indica todo e qualquer ato que 
se origine dos inúmeros órgãos que compõem o sistema 
administrativo em qualquer dos Poderes. [...] Na verdade, 
entre os atos da Administração se enquadram atos que 
não se caracterizam propriamente como atos adminis-
trativos, como é o caso dos atos privados da Administra-
ção. Exemplo: os contratos regidos pelo direito privado, 
como a compra e venda, a locação etc. No mesmo plano 
estão os atos materiais, que correspondem aos fatos ad-
ministrativos, noção vista acima: são eles atos da Adminis-
tração, mas não configuram atos administrativos típicos. 
Alguns autores aludem também aos atos políticos ou de 
governo”1. 

Com efeito, a expressão atos da Administração é mais 
ampla. Envolve, também, os atos privados da Administra-
ção, referentes às ações da Administração no atendimento 
de seus interesses e necessidades operacionais e instru-
mentais agindo no mesmo plano de direitos e obrigações 
que os particulares. O regime jurídico será o de direito pri-
vado. Ex.: contrato de aluguel de imóveis, compra de bens 
de consumo, contratação de água/luz/internet. Basicamen-
te, envolve os interesses particulares da Administração, que 
são secundários, para que ela possa atender aos interesses 
primários – no âmbito destes interesses primários (inte-
resses públicos, difusos e coletivos) é que surgem os atos 
administrativos, que são atos públicos da Administração, 
sujeitos a regime jurídico de direito público.
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2015.



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis 

IBAMA
Analista Administrativo 

Volume II
A apostila preparatória é elaborada antes da publicação do Edital Oficial com 

base no Edital anterior, para que o aluno antecipe seus estudos.

MA041-B-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Cargo: Analista Administrativo

Atualizada até 05/2018

(Baseado no Edital N°1, de 21 de Março de 2013)

Volume I
• Língua Portuguesa

• Informática • Matemática
• Raciocínio Lógico • Atualidades

• Noções de Direito Constitucional • Noções de Direito Administrativo

Volume II
• Legislação do Setor de Meio Ambiente • Administração Geral e Pública

• Administração Orçamentária, Financeira e Orçamento Público
• Gestão de Pessoas • Ética no Serviço Público

• Administração de Recursos Materiais

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Camila Lopes
Thais Regis

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Legislação do Setor de Meio Ambiente 

1 Lei nº 7.735/1989 (Criação do IBAMA). ....................................................................................................................................................... 01
2 Decreto nº 6.099/2007 (Estrutura regimental do IBAMA).................................................................................................................... 01
3 Lei nº 6.938/1981 e alterações, Lei nº 10.165/2000 e alterações (Política Nacional do Meio Ambiente). ........................ 13
4 Lei nº 9.605/1998 (Crimes Ambientais). ......................................................................................................................................................26
5 Lei Complementar nº 140/2011 (Competências ambientais). ............................................................................................................36
6 Lei nº 12.527/2011 e Decreto nº 7.724/2012 (Acesso a informação). ............................................................................................. 45

Administração Geral e Pública

1 Evolução da administração.  ............................................................................................................................................................................ 01
1.1 Principais abordagens da administração (clássica até contingencial).  ................................................................................. 01
1.2 Evolução da administração pública no Brasil (após 1930); reformas administrativas; a nova gestão pública. ...... 18 

2 Processo administrativo.  ..................................................................................................................................................................................29
2.1 Funções de administração: planejamento, organização, direção e controle.  .................................................................... 29
2.2 Processo de planejamento.  ....................................................................................................................................................................29
2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT. ...................................................................................................... 29 
2.2.2 Análise competitiva e estratégias genéricas. ................................................................................................................................29 
2.2.3 Redes e alianças.  ..................................................................................................................................................................................... 47
2.2.4 Planejamento tático.  .............................................................................................................................................................................49
2.2.5 Planejamento operacional.  ................................................................................................................................................................. 51
2.2.6 Administração por objetivos.  ............................................................................................................................................................. 51
2.2.7 Balanced scorecard.  ...............................................................................................................................................................................53
2.2.8 Processo decisório.  ................................................................................................................................................................................ 57
2.3 Organização.  ................................................................................................................................................................................................64
2.3.1 Estrutura organizacional.  .....................................................................................................................................................................64
2.3.2 Tipos de departamentalização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo.  ........................................ 64
2.3.3 Organização informal.  ..........................................................................................................................................................................69
2.3.4 Cultura organizacional.  ........................................................................................................................................................................ 70
2.4 Direção.  .......................................................................................................................................................................................................... 71
2.4.1 Motivação e liderança.  ......................................................................................................................................................................... 71
2.4.2 Comunicação.  .......................................................................................................................................................................................... 71
2.4.3 Descentralização e delegação.  .......................................................................................................................................................... 71
2.5 Controle.  ........................................................................................................................................................................................................ 71
2.5.1 Características.  ......................................................................................................................................................................................... 71
2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens.  ................................................................................................................................................... 71
2.5.3 Sistema de medição de desempenho organizacional.  ............................................................................................................ 71

3 Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial.  ....................................................................................................................90
3.1 Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da qualidade.  ................................................................................100
3.2 Ferramentas de gestão da qualidade.  .............................................................................................................................................101
3.3 Modelo da fundação nacional da qualidade.  ...............................................................................................................................102
3.4 Modelo do gespublica.  ..........................................................................................................................................................................102

4 Gestão de projetos.  ..........................................................................................................................................................................................109
4.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos.  .................................................................................................................................109
4.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos.  .............................................................................................109
4.3 Projetos e suas etapas.  ..........................................................................................................................................................................109

5 Gestão de processos. ........................................................................................................................................................................................112
5.1 Conceitos da abordagem por processos.  .......................................................................................................................................112
5.2 Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos.  .................................................................................................112
5.3 Processos e certificação ISO 9000:2000.  .........................................................................................................................................117
5.4 Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. .............................................................................121



SUMÁRIO

Administração Orçamentária, Financeira e Orçamento Público

1 O papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas; formas e dimensões da intervenção da administra-
ção na economia.  ...................................................................................................................................................................................................01
2 Orçamento público e sua evolução.  ............................................................................................................................................................03

2.1 Orçamento como instrumento do planejamento governamental.  ........................................................................................ 03
2.2 Princípios, diretrizes e classificações orçamentários.  ................................................................................................................... 04
2.3 Orçamento público no Brasil.  ................................................................................................................................................................ 07
2.3.1 Plano Plurianual.  ..................................................................................................................................................................................... 08
2.3.2 Orçamento anual.  ................................................................................................................................................................................... 08
2.3.3 Outros planos e programas. ................................................................................................................................................................ 12
2.3.4 Sistema e processo de orçamentação.  .......................................................................................................................................... 12
2.3.5 Processo orçamentário.  ....................................................................................................................................................................... 12
2.3.6 Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público; normas legais aplicáveis.  ................................................ 12
2.3.7 SIDOR e SIAFI.  .......................................................................................................................................................................................... 12
2.3.8 Receita pública: categorias, fontes, estágios; dívida ativa.  ..................................................................................................... 12
2.3.9 Despesa pública: categorias, estágios.  ........................................................................................................................................... 12
2.3.10 Suprimento de fundos.  ...................................................................................................................................................................... 12
2.3.11 Restos a pagar.  ...................................................................................................................................................................................... 12
2.3.12 Despesas de exercícios anteriores.  ................................................................................................................................................ 12
2.3.13 A conta única do Tesouro.  ................................................................................................................................................................ 12

3 Programação e execução orçamentária e financeira.  ........................................................................................................................... 14
3.1 Acompanhamento da execução.  ......................................................................................................................................................... 14
3.2 Sistemas de informações.  ....................................................................................................................................................................... 14
3.3 Alterações orçamentárias.  ...................................................................................................................................................................... 14
3.4 Créditos ordinários e adicionais.  .......................................................................................................................................................... 14

4 Receita pública: categorias, fontes e estágios; dívida ativa.  ............................................................................................................... 15
5 Despesa pública: categorias e estágios; restos a pagar; despesas de exercícios anteriores; dívida flutuante e fundada; 
suprimento de fundos.  .........................................................................................................................................................................................15
6 Lei nº 10.180/2001 (Sistema de Planejamento e Orçamento Federal).  ......................................................................................... 20

6.1 Decreto nº 3.591/2000 (Sistema de Controle Interno).  ............................................................................................................... 25
6.2 Instrução Normativa MF/SFC nº 01/2001.  .......................................................................................................................................30
6.3 Instrução Normativa CGU nº 07/2006.  ..............................................................................................................................................59
6.4 Instrução Normativa CGU nº 01/2007.  ..............................................................................................................................................60

7 Conceitos básicos de SIAPE, SIAFI, SIDOR, SIASG, SCDP e CADIN. .................................................................................................62
8 Noções de Direito Financeiro e Tributário.  ...............................................................................................................................................63

8.1 Lei nº 5.172/1966 (Sistema Tributário Nacional).  ..........................................................................................................................63
8.2 Lei nº 4.320/1964 (Normas Gerais de Direito Financeiro)  ......................................................................................................... 77
8.3 Decreto nº 70.235/1972 (Processo Administrativo Fiscal).  ........................................................................................................ 89
8.4 Instrução Normativa IBAMA nº 17/2011 (Regulamentação da TCFA - Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental). 
97



SUMÁRIO

Gestão de Pessoas 

1 Conceitos, importância, relação com os outros sistemas de organização.  .................................................................................. 02
2 Fundamentos, teorias e escolas da administração e o seu impacto na gestão de pessoas. ................................................. 02
3 A função do órgão de gestão de pessoas.  ............................................................................................................................................... 02

3.1 Atribuições básicas e objetivos.  ........................................................................................................................................................... 02
3.2 Políticas e sistemas de informações gerenciais.  ............................................................................................................................ 02

4 Comportamento organizacional.  ..................................................................................................................................................................09
4.1 Relações indivíduo/organização.  .........................................................................................................................................................09
4.2 Liderança, motivação e desempenho.  ...............................................................................................................................................09
4.3 Qualidade de vida no trabalho.  ............................................................................................................................................................23
4.4 Programas de qualidade de vida no trabalho.  ...............................................................................................................................23
4.5 Promoção de saúde ao servidor.  .........................................................................................................................................................23
4.6 Políticas de inclusão.  .................................................................................................................................................................................23

5 Competência interpessoal. ...............................................................................................................................................................................37
6 Gerenciamento de conflitos.  ..........................................................................................................................................................................39
7 Gestão da mudança.  ..........................................................................................................................................................................................48
8 Recrutamento e seleção.  ..................................................................................................................................................................................52

8.1 Tipos de recrutamento: vantagens e desvantagens.  .................................................................................................................... 52
8.2 Técnicas de seleção: vantagens, desvantagens e processo decisório.  .................................................................................. 52

9 Análise e descrição de cargos: objetivos, métodos, vantagens e desvantagens.  ......................................................................56
10 Gestão de desempenho.  ...............................................................................................................................................................................58

10.1 Objetivos.  .................................................................................................................................................................................................... 58
10.2 Métodos de avaliação de desempenho: características, vantagens e desvantagens.  .................................................. 58

11 Desenvolvimento e capacitação de pessoal.  .........................................................................................................................................60
11.1 Levantamento de necessidades.  ........................................................................................................................................................60
11.2 Programação, execução e avaliação.  ...............................................................................................................................................60
11.3 Educação corporativa.  ...........................................................................................................................................................................61
11.4 Desenvolvimento do capital intelectual.  ........................................................................................................................................64

12 Administração de cargos, carreiras e salários.  ......................................................................................................................................67
13 Regime dos servidores públicos federais: admissão, demissão, concurso público, estágio probatório, vencimento 
básico, licença, aposentadoria.  ..........................................................................................................................................................................68
14 Gestão por competências.  ..........................................................................................................................................................................102

14.1 Conceito, levantamento, mapeamento e descrição de competências.  ............................................................................102
15 Tendências em gestão de pessoas no setor público.  .......................................................................................................................106
16 Qualidade no atendimento ao público: comunicabilidade, apresentação, atenção, cortesia, interesse, presteza, efi-
ciência, tolerância, discrição, conduta, objetividade.  ..............................................................................................................................110
17 Lei nº 11.788/2008: Estágio Supervisionado.  ......................................................................................................................................120
18 Lei nº 10.410/2002: Criação da carreira de especialista em meio ambiente.  .........................................................................123
19 Lei nº 11.156/2005: Criação da GDAEM.  ...............................................................................................................................................127
20 Decreto nº 7.133/2010: Avaliação de desempenho individual. ....................................................................................................130
21 Decreto nº 7.203/2010: Vedação do nepotismo.  ...............................................................................................................................139
22 Decreto nº 5.707/2006: Desenvolvimento de pessoal.  ....................................................................................................................142
23 Decreto nº 6.833/2009: Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal - SIASS. ................145



SUMÁRIO

Ética no Serviço Público

1 Ética e moral.  ........................................................................................................................................................................................................01
2 Ética, princípios e valores.  ................................................................................................................................................................................01
3 Ética e democracia: exercício da cidadania.  ............................................................................................................................................. 01
4 Ética e função pública.  ......................................................................................................................................................................................02
5 Ética no Setor Público.  ......................................................................................................................................................................................02

5.1 Código de Ética Profissional do Serviço Público - Decreto nº 1.171/1994.  ........................................................................ 02
5.2 Lei nº 8.112/1990 e alterações: regime disciplinar (deveres e proibições, acumulação, responsabilidades, penali-
dades).  ...................................................................................................................................................................................................................09
5.3 Lei nº 8.429/1992: Improbidade Administrativa.  ...........................................................................................................................09

6 Lei nº 9.784/1999: Processo administrativo disciplinar. ........................................................................................................................ 21

Administração de Recursos Materiais

1 Classificação de materiais.  ...............................................................................................................................................................................01
1.1 Atributos para classificação de materiais.  ........................................................................................................................................ 01
1.2 Tipos de classificação.  .............................................................................................................................................................................. 02
1.3 Metodologia de cálculo da curva ABC.  ............................................................................................................................................. 02

2 Gestão de estoques.  ..........................................................................................................................................................................................05
3 Compras.  ................................................................................................................................................................................................................06

3.1 Organização do setor de compras.  .....................................................................................................................................................06
3.2 Etapas do processo.  ..................................................................................................................................................................................06
3.3 Perfil do comprador.  .................................................................................................................................................................................06
3.4 Modalidades de compra.  ........................................................................................................................................................................06
3.5 Cadastro de fornecedores.  .....................................................................................................................................................................06

4 Compras no setor público.  ..............................................................................................................................................................................07
4.1 Objeto de licitação.  ................................................................................................................................................................................... 07
4.2 Edital de licitação.  ...................................................................................................................................................................................... 07

5 Recebimento e armazenagem.  ...................................................................................................................................................................... 12
5.1 Entrada.  .......................................................................................................................................................................................................... 12
5.2 Conferência.  .................................................................................................................................................................................................13
5.3 Objetivos da armazenagem.  ..................................................................................................................................................................13
5.4 Critérios e técnicas de armazenagem.  ...............................................................................................................................................13
5.5 Arranjo físico (leiaute).  ............................................................................................................................................................................. 14

6 Distribuição de materiais. .................................................................................................................................................................................14
6.1 Características das modalidades de transporte.  ............................................................................................................................ 14
6.2 Estrutura para distribuição.  .................................................................................................................................................................... 14

7 Gestão patrimonial.  ............................................................................................................................................................................................15
7.1 Tombamento de bens.  ............................................................................................................................................................................. 15
7.2 Controle de bens.  ...................................................................................................................................................................................... 15
7.3 Inventário.  ..................................................................................................................................................................................................... 15
7.4 Alienação de bens.  .................................................................................................................................................................................... 15
7.5 Alterações e baixa de bens. .................................................................................................................................................................... 15





LEGISLAÇÃO DO SETOR DE MEIO AMBIENTE

1 Lei nº 7.735/1989 (Criação do IBAMA). ....................................................................................................................................................... 01
2 Decreto nº 6.099/2007 (Estrutura regimental do IBAMA). .................................................................................................................. 01
3 Lei nº 6.938/1981 e alterações, Lei nº 10.165/2000 e alterações (Política Nacional do Meio Ambiente). ........................ 13
4 Lei nº 9.605/1998 (Crimes Ambientais). ...................................................................................................................................................... 26
5 Lei Complementar nº 140/2011 (Competências ambientais). ............................................................................................................ 36
6 Lei nº 12.527/2011 e Decreto nº 7.724/2012 (Acesso a informação). ............................................................................................. 45





1

LEGISLAÇÃO DO SETOR DE MEIO AMBIENTE

1 LEI Nº 7.735/1989 (CRIAÇÃO DO IBAMA). 

LEI Nº 7.735, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989.

Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autár-
quica, cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a 
Medida Provisória nº 34, de 1989, que o Congresso Nacio-
nal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado 
Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam extintas:
I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente -SEMA, ór-

gão subordinado ao Ministério do Interior, instituída pelo 
Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973;

II - a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - 
SUDEPE, autarquia vinculada ao Ministério da Agricultura, 
criada pela Lei Delegada nº 10, de 11 de outubro de 1962.

Art. 2º É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, autarquia 
federal dotada de personalidade jurídica de direito públi-
co, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Mi-
nistério do Meio Ambiente, com a finalidade de: (Redação 
dada pela Lei nº 11.516, 2007)

I - exercer o poder de polícia ambiental; (Incluído pela 
Lei nº 11.516, 2007)

II - executar ações das políticas nacionais de meio am-
biente, referentes às atribuições federais, relativas ao licen-
ciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, 
à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, 
monitoramento e controle ambiental, observadas as dire-
trizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente; e (Incluí-
do pela Lei nº 11.516, 2007)

III - executar as ações supletivas de competência da 
União, de conformidade com a legislação ambiental vigen-
te. (Incluído pela Lei nº 11.516, 2007)

Art. 3º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - Ibama, será administrado 
por 1 (um) Presidente e 5 (cinco) Diretores, designados 
em comissão pelo Presidente da República. (Redação dada 
pela Lei nº 7.957, de 1989)

Art. 4º O patrimônio, os recursos orçamentários, extra 
orçamentários e financeiros, a competência, as atribuições, 
o pessoal, inclusive inativos e pensionistas, os cargos, fun-
ções e empregos da Superintendência da Borracha - SU-
DHEVEA e do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo-
restal - IBDF, extintos pela Lei nº 7.732, de 14 de fevereiro 
de 1989, bem assim os da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca - SUDEPE e da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente - SEMA são transferidos para o Instituto Brasilei-

ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
que os sucederá, ainda, nos direitos, créditos e obrigações, 
decorrentes de lei, ato administrativo ou contrato, inclusive 
nas respectivas receitas.

§ 1º O Ministro de Estado do Interior submeterá ao 
Presidente da República a estrutura resultante das trans-
ferências referidas neste artigo e o quadro unificado de 
pessoal, com as transformações e remuneração inerente 
aos seus cargos, empregos e funções, mantido o regime 
jurídico dos servidores.

§ 2º No caso de ocorrer duplicidade ou superposição 
de atribuições, dar-se-á a extinção automática do cargo ou 
função considerado desnecessário.

§ 3º Até que sejam aprovados a estrutura e o quadro 
previstos no § 1º, as atividades da SEMA e das entidades 
referidas neste artigo, sem solução de continuidade, per-
manecerão desenvolvidas pelos seus órgãos, como unida-
des integrantes do Instituto criado pelo artigo 2º.

Art. 5º O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contato da vigência desta Lei, adotará as providências 
necessárias à fiel execução deste ato.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1989; 168º da Inde-
pendência e 101º da República.

SENADOR NELSON CARNEIRO 
Presidente

2 DECRETO Nº 6.099/2007 (ESTRUTURA 
REGIMENTAL DO IBAMA). 

Prezado Candidato, o referido DECRETO Nº 
6.099/2007, foi revogado pelo DECRETO Nº 8.973, DE 
24 DE JANEIRO DE 2017

DECRETO Nº 8.973, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstra-
tivo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, remaneja cargos em comis-
são e substitui cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS por Funções Comissio-
nadas do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da 
Constituição,
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DECRETA: 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, na for-
ma dos Anexos I e II. 

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, em 
decorrência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de ju-
nho de 2016, os seguintes cargos em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - do IBAMA para a Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

a) cinco DAS 101.3; e
b) vinte e nove DAS 101.2; e
II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planeja-

mento, Desenvolvimento e Gestão para o IBAMA: dez DAS 
101.1. 

Art. 3º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
para o IBAMA, na forma do Anexo IV, em cumprimento à 
Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, as seguintes Fun-
ções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - sessenta e sete FCPE 101.2; e
II - quarenta e quatro FCPE 101.1. 
Parágrafo único.  Ficam extintos cento e onze cargos 

em comissão do Grupo-DAS, conforme demonstrado no 
Anexo IV. 

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que dei-
xam de existir na Estrutura Regimental do IBAMA, por força 
deste Decreto, ficam automaticamente exonerados. 

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações 
promovidas na Estrutura Regimental do IBAMA deverão 
ocorrer na data de entrada em vigor deste Decreto. 

Parágrafo único.  O Presidente do IBAMA publicará, no 
Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado 
da data de entrada em vigor deste Decreto, relação nomi-
nal dos titulares dos cargos em comissão e das funções de 
confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, inclusive, 
o número de cargos e funções vagos, suas denominações 
e seus níveis. 

Art. 6º O Presidente do IBAMA editará regimento in-
terno para detalhar as unidades administrativas integrantes 
da Estrutura Regimental do IBAMA, suas competências e as 
atribuições de seus dirigentes, no prazo de noventa dias, 
contado da data de entrada em vigor deste Decreto. 

Parágrafo único.  O regimento interno conterá o Qua-
dro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções 
de Confiança do IBAMA. 

Art. 7º O Presidente do IBAMA poderá, mediante alte-
ração do regimento interno, permutar cargos em comissão 
do Grupo-DAS com FCPE, desde que não sejam alteradas 

as unidades da estrutura organizacional básica especifica-
das na Tabela “a” do Anexo II e sejam mantidos as cate-
gorias, os níveis e os quantitativos previstos na Tabela “b” 
do Anexo II, conforme o disposto no art. 9º do Decreto nº 
6.944, de 21 de agosto de 2009. 

Art. 8º  Este Decreto entra em vigor em 21 de fevereiro 
de 2017. 

Art. 9º  Fica revogado o Decreto nº 6.099, de 26 de abril 
de 2007. 

Brasília, 24 de janeiro de 2017; 196º da Independência 
e 129º da República. 

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
José Sarney Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
25.1.2017

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATU-
RAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, DA SEDE E DAS FINALIDADES

Art. 1º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, autarquia criada 
pela Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, vinculada ao 
Ministério do Meio Ambiente, com autonomia administra-
tiva e financeira, dotada de personalidade jurídica de direi-
to público, com sede em Brasília, Distrito Federal, e juris-
dição em todo o território nacional, tem como finalidades:

I - exercer o poder de polícia ambiental em âmbito federal;
II - executar ações das políticas nacionais de meio am-

biente, referentes às atribuições federais, relativas ao licen-
ciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, 
à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, 
ao monitoramento e ao controle ambientais, observadas 
as diretrizes emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente; e

III - executar as ações supletivas da União, em confor-
midade com a legislação ambiental. 

 
Art. 2º Compete ao IBAMA, ressalvadas as competên-

cias das demais entidades integrantes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - Sisnama, e observadas as diretrizes 
emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente, as seguintes 
atribuições em âmbito federal:

I - proposição e edição de normas e padrões de quali-
dade ambiental;

II - avaliação de impactos ambientais;
III - licenciamento ambiental de atividades, empreen-

dimentos, produtos e processos considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, e daqueles capazes de causar 
degradação ambiental, nos termos da lei;
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1 EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO.
 1.1 PRINCIPAIS ABORDAGENS DA 
ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ 

CONTINGENCIAL).

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o 
conceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigi-
das à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no senti-
do de alcançar um ou mais objetivos ou metas organi-
zacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar 
“cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas 
compreende a capacidade de conseguir utilizar os recur-
sos existentes (sejam eles: recursos humanos, materiais, 
financeiros,…) para atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma gover-
nabilidade, gestão de uma empresa ou organização de 
forma que as atividades sejam administradas com plane-
jamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermé-
dio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da 
organização bem como de seus membros.

Montana e Charnov
 
A administração tem uma série de características en-

tre elas: um circuito de atividades interligadas, busca de 
obtenção de resultados, proporcionar a utilização dos 
recursos físicos e materiais disponíveis, envolver ativida-
des de planejamento, organização, direção e controle.

Para administrar os mais variados níveis de organiza-
ção é necessário ter habilidades, estas são divididas em 
três grupos: 

•	 Habilidades Técnicas: são habilidades que ne-
cessitam de conhecimento especializado e procedimen-
tos específicos e pode ser obtida através de instrução. 

•	 Habilidades Humanas: envolvem também apti-
dão, pois interage com as pessoas e suas atitudes, exige 
compreensão para liderar com eficiência. 

•	 Habilidades Conceituais: englobam um conheci-
mento geral das organizações, o gestor precisa conhecer 
cada setor, como ele trabalha e para que ele existe.

Existem vários modelos de organização, Organiza-
ção Empresarial, Organização Máquina, Organização Po-
lítica entre outras. As organizações possuem seus níveis 
de influência. O nível estratégico é representado pelos 
gestores e o nível tático, representado pelos gerentes. 
Eles são importantes para manter tudo sob controle. O 
gerente tem uma visão global, ele coordena, define, for-
mula, estabelece uma autoridade de forma construtiva, 
competente, enérgica e única. 

As Organizações formais possuem uma estrutura hie-
rárquica com suas regras e seus padrões. Os Organogra-
mas com sua estrutura bem dimensionada podem facilitar 
a autonomia interna, agilizando o processo de desenvolvi-
mento de produtos e serviços. O mundo empresarial cada 
vez mais competitivo e os clientes a cada dia mais exigen-
tes levam as organizações a pensar na sua estrutura, para 
se adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem 
dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem ob-
jetivada a hierarquia bem como o entrosamento entre os 
cargos.

As organizações fazem uso do organograma que me-
lhor representa a realidade da empresa, vale lembrar que 
o modelo piramidal ficou obsoleto, hoje o que vale é a 
contribuição, são muitas pessoas empenhadas no desen-
volvimento da empresa, todos contribuem com ideias na 
tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso 
estar atento para sua relevância, nas organizações as infor-
mações são importantes, mesmo em tomada de decisões. 
É necessário avaliar a qualidade da informação e saber apli-
car em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há 
que se definir qual informação e como ela vai ser mantida 
no sistema, deve haver um estudo no organograma da em-
presa verificando assim quais os dados e quais os campos 
vão ser necessários para essa implantação. Cada empresa 
tem suas características e suas necessidades, e o sistema de 
informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importan-
tes, por isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a 
respeito da complexidade do ser humano. 

O comportamento das pessoas nas organizações afe-
ta diretamente na imagem, no sucesso ou insucesso da 
mesma, o comportamento dos colaboradores refletem seu 
desempenho. Há uma necessidade das pessoas de ter in-
centivos para que o trabalho flua, a motivação é intrínseca, 
mas os estímulos são imprescindíveis para que a motivação 
pelo trabalho continue gerando resultados para a empresa.

Para que todos esses conceitos e objetivos sejam de-
senvolvidos de fato, precisamos nos ater à questão dos 
níveis de hierarquia e às competências gerenciais, ao que 
isso representa na teoria, na prática e no comportamento 
individual de cada profissional envolvido na administração.

NÍVEIS HIERÁRQUICOS
Existem basicamente três níveis hierárquicos dentro de 

uma organização, que são divididos em:
Nível Estratégico (ou Nível Institucional) – Elabora 

as estratégias, faz o planejamento estratégico da empresa 
normalmente esse posto é assumido por presidentes e alta 
direção da empresa, os representantes deste nível devem 
possuir principalmente habilidades conceituais.

Nível Tático (ou Nível Intermediário) – Este nível é 
desempenhado pelos Gerentes é um nível departamental, 
e seus integrantes necessitam em especial de habilidades 
humanas para motivar e liderar os integrantes do nível 
operacional.
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Nível Operacional – Estes são os supervisores que necessitam de habilidades técnicas por trabalharem de forma mais 
ligada à produção.

É de suma importância que os níveis hierárquicos estejam bem definidos dentro da organização para que cada um 
saiba o seu lugar e suas competências. Administrar é interpretar os objetivos da organização e transformá-los em ação por 
meio de planejamento, organização, controle e direção de todos os níveis organizacionais.

A seguir vocês poderão ver dois demonstrativos que discriminam as características de atuação de cada um dos níveis 
citados. 

CARACTERÍSTICAS
NÍVEIS

ESTRATÉGICO TÁTICO OPERACIONAL

Abrangência Instituição Unidade, 
Departamento Setor, Equipe

Área Presidência, Alto 
Comitê Diretoria, Gerência Coordenação, Líder Técnico

Perfil Visão, Liderança Experiência, 
Eficácia Técnica, Iniciativa

Horizonte Longo Prazo Médio Prazo Curto Prazo
Foco Destino Caminho Passos

Diretrizes Visão, Objetivo Planos de ação, 
projetos Processos, atividades

Conteúdo Abrangente, Genérico Amplo, mas 
sintético Específico, Analítico

Ações Determinar, Definir, 
orientar Projetar, Gerenciar Executar, manter, Controlar, 

analisar
Software Painel de Controle Planilha Aplicações específicas

Marcio D’Avila 

Idalberto Chiavenato

Fatores como a crescente competitividade entre as organizações provocam significativas mudanças no mercado, o 
que faz com que as competências gerenciais se tornem grandes diferenciais.

A gestão por competência se propõe a integrar e orientar esforços, principalmente no que ser refere à gestão de pes-
soas, visando desenvolver e sustentar competências consideradas fundamentais aos objetivos organizacionais. 

As empresas buscam ideias de mudanças comportamentais, atitudes, valores e crenças que façam a diferença na pos-
tura dos profissionais.
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1 O PAPEL DO ESTADO E A ATUAÇÃO DO 
GOVERNO NAS FINANÇAS PÚBLICAS; 

FORMAS E DIMENSÕES DA INTERVENÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO NA ECONOMIA. 

O título VII da Constituição Federal é intitulado “Da 
Ordem Econômica e Financeira”, trazendo em seu capítulo 
inicial os princípios gerais da atividade econômica e em seu 
capítulo final o sistema financeiro nacional. Estas normati-
vas compõem a base jurídica não apenas deste tópico, mas 
de todo este material. 

Inaugurando o título, os princípios que guiam a política 
econômico-financeira do país se encontram descritos no 
artigo 170, CF e se relacionam diretamente com os funda-
mentos e objetivos da República Federativa. Nota-se que 
o texto constitucional se alinhava perfeitamente e reserva 
espaço específico para lidar com os impactos econômico-
-financeiros dos compromissos assumidos desde seus pri-
meiros dispositivos. 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim as-
segurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante trata-

mento diferenciado conforme o impacto ambiental dos pro-
dutos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;
IX - tratamento favorecido para as empresas de peque-

no porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 
sede e administração no País.  

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício 
de qualquer atividade econômica, independentemente 
de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos pre-
vistos em lei.

Percebe-se que a Constituição Federal erige a ordem 
econômica e financeira sob a base da livre iniciativa e da 
livre concorrência, o que é compatível com os próprios 
fundamentos do texto constitucional (artigo 1o, CF). Sendo 
assim, a regra será a preservação da liberdade econômica, 
mediante não intervenção do Estado, embora em situações 
específicas, visando a preservação da própria soberania 
nacional, o Estado possa regular ou mesmo monopolizar 
alguns setores.

O controle da soberania nacional é tão priorizado que 
o constituinte aborda de forma específica a questão da 
abertura ao capital estrangeiro, o artigo 172, CF, disciplina: 

Artigo 172, CF. A lei disciplinará, com base no interesse 
nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentiva-
rá os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros. 

O Estado, como agente normativo e regulador da ati-
vidade econômica, não deve, em regra, ser também seu 
explorador, exceção que se abre somente no caso de ne-
cessidade aos imperativos da segurança nacional ou rele-
vante interesse coletivo (artigo 173, caput, CF). Neste viés, 
evita-se a concessão de benefícios indevidos às empresas 
do Poder Público que explorem atividade econômica, ao 
mesmo tempo em que se exige destas o respeito a precei-
tos básicos que guiam a administração pública: 

Artigo 173, § 1º, CF. A lei estabelecerá o estatuto jurídi-
co da empresa pública, da sociedade de economia mista e 
de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de 
produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços, dispondo sobre: I - sua função social e formas de 
fiscalização pelo Estado e pela sociedade; II - a sujeição ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhis-
tas e tributários; III - licitação e contratação de obras, servi-
ços, compras e alienações, observados os princípios da admi-
nistração pública; IV - a constituição e o funcionamento dos 
conselhos de administração e fiscal, com a participação 
de acionistas minoritários; V - os mandatos, a avaliação de 
desempenho e a responsabilidade dos administradores.

Artigo 173, § 2º, CF. As empresas públicas e as socieda-
des de economia mista não poderão gozar de privilégios 
fiscais não extensivos às do setor privado.

Artigo 173, § 3º, CF. A lei regulamentará as relações da 
empresa pública com o Estado e a sociedade.

Artigo 173, § 4º, CF. A lei reprimirá o abuso do poder 
econômico que vise à dominação dos mercados, à elimina-
ção da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.

Artigo 173, § 5º, CF. A lei, sem prejuízo da responsabi-
lidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabe-
lecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições 
compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a 
ordem econômica e financeira e contra a economia popular.
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Correlata à disciplina do artigo 173 é a do artigo 175, 
que aborda a questão dos serviços públicos, exceção que 
se enquadra no tipo de atividade econômica que pode – e 
deve – ser desenvolvida pelo Estado. Assim, nos termos do 
artigo 175, CF: 

Art. 175, CF. Incumbe ao Poder Público, na forma da 
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime das empresas concessionárias e permissio-

nárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato 
e de sua prorrogação, bem como as condições de caducida-
de, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

O papel de exploração dos serviços públicos é do Esta-
do, mas é inviável para ele em termos estruturais cobrir to-
das as necessidades desta natureza. Por isso, a Constituição 
autoriza não a transferência do papel para instituições pri-
vadas, mas sim a delegação de determinadas atividades de 
exploração de serviços públicos a elas. O regime utilizado 
para tanto é o de concessão e permissão, regulamentado 
pela Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Ademais, a função do Estado como agente normativo e 
regulador da atividade econômica é exercida por meio de 
atividades de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo 
o planejamento determinante para o setor público e indi-
cativo para o setor privado (artigo 174, caput, CF). 

O §1º do artigo 174 da Constituição descreve que in-
cumbe à lei o estabelecimento de diretrizes e bases do pla-
nejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, 
mas afirma desde logo a necessidade de compatibilizar os 
planos nacionais com os regionais.

Já os §§ 2º, 3º e 4º deste artigo 174, CF, descrevem uma 
das diretrizes de incentivo econômico, voltada à explora-
ção de atividade garimpeira: 

Artigo 174, § 2º, CF. A lei apoiará e estimulará o coope-
rativismo e outras formas de associativismo. 

Artigo 174, § 3º, CF. O Estado favorecerá a organização 
da atividade garimpeira em cooperativas, levando em 
conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômi-
co-social dos garimpeiros. 

Artigo 174, § 4º, CF. As cooperativas a que se refere o 
parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou 
concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas 
de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, 
e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma 
da lei.

A preocupação com a questão das jazidas e demais 
recursos minerais vai além do incentivo específico e se 
mostra no artigo 176, CF, que ainda aborda a questão da 
energia hidráulica:

Art. 176, CF. As jazidas, em lavra ou não, e demais 
recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito 
de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 
garantida ao concessionário a propriedade do produto da 
lavra.

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o 
aproveitamento dos potenciais a que se refere o caput 
deste artigo somente poderão ser efetuados mediante au-
torização ou concessão da União, no interesse nacional, 
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras 
e que tenha sua sede e administração no País, na forma da 
lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras 
indígenas.  

§ 2º É assegurada participação ao proprietário do 
solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dis-
puser a lei.

§ 3º A autorização de pesquisa será sempre por pra-
zo determinado, e as autorizações e concessões previstas 
neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, total 
ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente.

§ 4º Não dependerá de autorização ou concessão o 
aproveitamento do potencial de energia renovável de 
capacidade reduzida.

O artigo 177, CF regulamenta o monopólio da União 
sobre determinadas atividades econômicas. Monopólio é 
uma situação particular de concorrência imperfeita, em 
que uma única empresa detém o mercado de um determi-
nado produto ou serviço, conseguindo portanto influen-
ciar o preço do bem que comercializa. Quando a lei es-
tabelece a regra do monopólio, denominado monopólio 
legal ou coercitivo, o faz para preservar os interesses do 
Estado.

Art. 177. Constituem monopólio da União:
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 

natural e outros hidrocarbonetos fluidos;
II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;
III - a importação e exportação dos produtos e deriva-

dos básicos resultantes das atividades previstas nos incisos 
anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem 
nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no 
País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de pe-
tróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer ori-
gem;

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reproces-
samento, a industrialização e o comércio de minérios e 
minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos ra-
dioisótopos cuja produção, comercialização e utilização po-
derão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme 
as alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta 
Constituição Federal. 

§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais 
ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos 
I a IV deste artigo observadas as condições estabelecidas 
em lei.  
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GESTÃO DE PESSOAS

GESTÃO DE PESSOAS NAS ORGANIZAÇÕES

A Gestão de Pessoas é fundamental para o sucesso 
de uma empresa no mundo empresarial cada fez mais 
globalizado e competitivo. 

Gestão de pessoas “é o conjunto de decisões integradas 
sobre as relações de emprego que influenciam a eficácia dos 
funcionários e das organizações. Assim, todos os gerentes 
são, em certo sentido, gerentes de pessoas, porque todos 
eles estão envolvidos em atividades como recrutamento, 
entrevistas, seleção e treinamento” (CHIAVENATO, 2005, p 9).

A gestão de pessoas é uma das áreas que mais tem 
sofrido mudanças e transformações nos últimos anos. 
Não apenas nos seus aspectos tangíveis e concretos como 
principalmente nos aspectos conceituais e intangíveis. 
A visão que se tem hoje da área é totalmente diferente 
de sua tradicional configuração, quando recebia o nome 
Administração de Recursos Humanos (ARH). Muita coisa 
mudou. A Gestão de Pessoas tem sido a responsável pela 
excelência das organizações bem sucedidas e pelo aporte 
de capital intelectual que simboliza, mais do que tudo, a 
importância do fator humano em plena Era da Informação.

A Gestão de Pessoas é uma área muito sensível à 
mentalidade que predomina nas organizações. Ela é 
contingencial e situacional, pois depende de vários aspectos, 
como a cultura que existe em cada organização, da estrutura 
organizacional adotada, das características do contexto 
ambiental, do negócio da organização, da tecnologia 
utilizada, dos processos internos e de uma infinidade de 
outras variáveis importantes.

O papel da Administração para a Gestão de Pessoas tem 
como definição, o ato de trabalhar com e através de pessoas 
para realizar os objetivos tanto da organização quanto de 
seus membros.

A maneira pela qual as pessoas se comportam, decidem, 
age, trabalham, executam, melhoram suas atividades, 
cuidam dos clientes e tocam os negócios das empresas 
varia em enormes dimensões. E essa variação depende, em 
grande parte, das políticas e diretrizes das organizações a 
respeito de como lidar com as pessoas em suas atividades. 
Em muitas organizações, falava-se até pouco tempo 
em relações industriais, em outras organizações, fala-se 
em administração de recursos humanos, fala-se agora 
em administração de pessoas, com uma abordagem que 
tende a personalizar e a visualizar as pessoas como seres 
humanos, dotados de habilidades e capacidades intelectuais. 
No entanto, a tendência que hoje se verifica está voltada para 
mais além: fala-se agora em administração com as pessoas.

 Administrar com as pessoas significa tocar a organização 
juntamente com os colaboradores e parceiros internos que 
mais entendem dela, dos seus negócios e do seu futuro. 
Uma nova visão das pessoas não mais como um recurso 
organizacional, um objeto servil ou mero sujeito passivo do 
processo, mas fundamentalmente como um sujeito ativo 
e provocador das decisões, empreendedor das ações e 
criador da inovação dentro das organizações. Mais do que 
isso, um agente proativo dotado de visão própria e, sobre 
tudo, de inteligência, a maior e a mais avançada e sofisticada 
habilidade humana.

Em um paradigma mais antigo, o da Administração de 
Recursos Humanos (ARH), as pessoas eram vistas como 
mais um recurso. Na Gestão de Pessoas, elas são vistas 
como parceiras, colaboradoras ativas.

Gestão de Pessoas atua na área do subsistema social, 
e há na organização também o subsistema técnico. A 
interação da gestão de pessoas com outros subsistemas, 
especialmente o técnico, envolve alinhar objetivos 
organizacionais e individuais. As pessoas precisam ter 
competência para realizar as atividades e entregas que 
possam contribuir com a organização, do contrário 
poderia haver inúmeras consequências negativas nas mais 
diferentes áreas (financeira, por exemplo). É também por 
isso que a área de gestão de pessoas sempre atua em 
parceria com outras áreas.

A Gestão de Pessoas se baseia em três aspectos 
fundamentais

1. As pessoas como seres humanos: dotados de 
personalidade própria e profundamente diferentes entre 
si, com uma história particular e diferenciada, possuidores 
de conhecimentos, habilidades, destrezas e capacidades 
indispensáveis à adequada gestão dos recursos 
organizacionais. Pessoas como pessoas e não como meros 
recursos da organização. 

2. As pessoas como ativadores inteligentes de recursos 
organizacionais: como elementos impulsionadores da 
organização e capazes de dotá-la de inteligência, talento 
e aprendizados indispensáveis à sua constante renovação 
e competitividade em um mundo de mudanças e desafios. 
As pessoas como fonte de impulso próprio que dinamiza 
a organização e não como agentes passivos, inertes e 
estáticos. 

3. As pessoas como parceiras da organização: capazes 
de conduzi-la á excelência e ao sucesso. Como parceiros, 
as pessoas fazem investimentos na organização — como 
esforço, dedicação, responsabilidade, comprometimento, 
riscos etc. — na expectativa de colher retornos desses 
investimentos — como salários, incentivos financeiros, 
crescimento profissional, carreira etc. Qualquer 
investimento somente se justifica quando traz um retorno 
razoável. Na medida em que o retorno é bom e sustentado, 
a tendência certamente será a manutenção ou aumento do 
investimento. Daí o caráter de reciprocidade na interação 
entre pessoas e organizações. E também o caráter de 
atividade e autonomia e não mais de passividade e inércia 
das pessoas. Pessoas como parceiros ativos da organização 
e não como meros sujeitos passivos.
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1. CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS OUTROS 
SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO.

2. FUNDAMENTOS, TEORIAS E ESCOLAS DA ADMINISTRAÇÃO 
E O SEU IMPACTO NA GESTÃO DE PESSOAS

3. A FUNÇÃO DO ÓRGÃO DE GESTÃO DE PESSOAS: 
3,1 ATRIBUIÇÕES BÁSICAS E OBJETIVOS, 

3.2 POLÍTICAS E SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS.

A gestão de pessoas é uma das áreas que mais tem sofrido mudanças e transformações nos últimos anos.
A Gestão de Pessoas tem sido a responsável pela excelência das organizações bem sucedidas e pelo aporte de capital 

intelectual que simboliza, mais do que tudo, a importância do fator humano em plena Era da Informação.
Depende de vários aspectos, como a cultura que existe em cada organização, da estrutura organizacional adotada, 

das características do contexto ambiental, do negócio da organização, da tecnologia utilizada, dos processos internos 
e de uma infinidade de outras variáveis importantes.

O papel da Administração para a Gestão de Pessoas tem como definição, o ato de trabalhar com e através de pessoas 
para realizar os objetivos tanto da organização quanto de seus membros.

A maneira pela qual as pessoas se comportam, decidem, age, trabalham, executam, melhoram suas atividades, cuidam 
dos clientes e tocam os negócios das empresas varia em enormes dimensões. E essa variação depende, em grande parte, das 
políticas e diretrizes das organizações a respeito de como lidar com as pessoas em suas atividades.

Fala-se agora em administração de pessoas, com uma abordagem que tende a personalizar e a visualizar as pessoas 
como seres humanos, dotados de habilidades e capacidades intelectuais. No entanto, a tendência que hoje se verifica está 
voltada para mais além: fala-se agora em administração com as pessoas.

Administrar com as pessoas significa tocar a organização juntamente com os colaboradores e parceiros internos que mais 
entendem dela, dos seus negócios e do seu futuro. Uma nova visão das pessoas não mais como um recurso organizacional, 
um objeto servil ou mero sujeito passivo do processo, mas fundamentalmente como um sujeito ativo e provocador das 
decisões, empreendedor das ações e criador da inovação dentro das organizações 

Em um paradigma mais antigo, o da Administração de Recursos Humanos (ARH), as pessoas eram vistas como mais um 
recurso. Na Gestão de Pessoas, elas são vistas como parceiras, colaboradoras ativas.

Pessoas como Recursos Pessoas como Parceiros
• Horário rigidamente estabelecido
• Preocupação com normas e regras
• Subordinação ao chefe
• Fidelidade à organização
• Dependência da chefia
• Alienação em relação à organização
• Ênfase na especialização
• Executoras de tarefas
• Ênfase nas destrezas manuais
• Mão de obra

• Colaboradores agrupados em equipes
• Metas negociadas e compartilhadas
• Preocupação com resultados
• Satisfação do cliente
• Vinculação à missão e à visão
• Interdependência entre colegas
• Participação e comprometimento
• Ênfase na ética e responsabilidade
• Fornecedores de atividade
• Ênfase no conhecimento
• Inteligência e talento
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

1 ÉTICA E MORAL.

No contexto filosófico, ética e moral possuem diferen-
tes significados. A ética está associada ao estudo funda-
mentado dos valores morais que orientam o comporta-
mento humano em sociedade, enquanto a moral são os 
costumes, regras, tabus e convenções estabelecidas por 
cada sociedade.

Os termos possuem origem etimológica distinta. A pa-
lavra “ética” vem do Grego “ethos” que significa “modo de 
ser” ou “caráter”. Já a palavra “moral” tem origem no termo 
latino “morales” que significa “relativo aos costumes”.

Ética é um conjunto de conhecimentos extraídos da in-
vestigação do comportamento humano ao tentar explicar 
as regras morais de forma racional, fundamentada, científi-
ca e teórica. É uma reflexão sobre a moral.

Moral é o conjunto de regras aplicadas no cotidiano 
e usadas continuamente por cada cidadão. Essas regras 
orientam cada indivíduo, norteando as suas ações e os seus 
julgamentos sobre o que é moral ou imoral, certo ou erra-
do, bom ou mau.

No sentido prático, a finalidade da ética e da moral é 
muito semelhante. São ambas responsáveis por construir 
as bases que vão guiar a conduta do homem, determinan-
do o seu caráter, altruísmo e virtudes, e por ensinar a me-
lhor forma de agir e de se comportar em sociedade.

2 ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES.

Ética é o nome dado ao ramo da filosofia dedicado aos 
assuntos morais. A palavra ética é derivada do grego, e sig-
nifica aquilo que pertence ao caráter.

Num sentido menos filosófico e mais prático podemos 
compreender um pouco melhor esse conceito examinando 
certas condutas do nosso dia a dia, quando nos referimos 
por exemplo, ao comportamento de alguns profissionais 
tais como um médico, jornalista, advogado, empresário, 
um político e até mesmo um professor. Para estes casos, 
é bastante comum ouvir expressões como: ética médica, 
ética jornalística, ética empresarial e ética pública.

A ética pode ser confundida com lei, embora que, com 
certa frequência a lei tenha como base princípios éticos. 
Porém, diferente da lei, nenhum indivíduo pode ser com-
pelido, pelo Estado ou por outros indivíduos a cumprir as 
normas éticas, nem sofrer qualquer sanção pela desobe-
diência a estas; mas a lei pode ser omissa quanto a ques-
tões abrangidas pela ética.

A ética abrange uma vasta área, podendo ser aplicada 
à vertente profissional. Existem códigos de ética profissio-
nal, que indicam como um indivíduo deve se comportar 
no âmbito da sua profissão. A ética e a cidadania são dois 
dos conceitos que constituem a base de uma sociedade 
próspera.

3 ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA.

Ética e Cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É 

impossível não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu 
progresso em muitos aspectos, pelo menos do ponto de 
vista formal.

A escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás.
As mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar 

apenas há 60 anos e os analfabetos apenas há alguns anos. 
Chamamos isso de ampliação da cidadania (MARTINS, 
2008).

Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que 
nem sempre se realizam como direitos reais. A cidadania 
nem sempre é uma realidade efetiva e nem sempre é para 
todos. A efetivação da cidadania e a consciência coletiva 
dessa condição são indicadores do desenvolvimento moral 
e ético de uma sociedade.

Para a ética, não basta que exista um elenco de prin-
cípios fundamentais e direitos definidos nas Constituições. 
O desafio ético para uma nação é o de universalizar os di-
reitos reais, permitido a todos cidadania plena, cotidiana e 
ativa.

É preciso fundar a responsabilidade individual numa 
ética construída e instituída tendo em mira o bem comum, 
visando à formação do sujeito ético. Desse modo, será pos-
sível a síntese entre ética e cidadania, na qual possa preva-
lecer muito mais uma ética de princípios do que uma ética 
do dever. A responsabilidade individual deverá ser porta-
dora de princípios e não de interesses particulares.

Componentes Éticos e Cidadania
A tendência da maioria é pensar que o funcionamen-

to da cidadania depende dos outros: prefeitos, vereadores, 
deputados, enfim, do governo. Uma pessoa exemplar com-
porta-se como se tudo dependesse do seu procedimento 
pessoal e não do próximo.

Por outro lado, é preciso admitir que nenhum país é 
subdesenvolvido por acaso, devido a uma série de coin-
cidências nefastas que acabaram prejudicando a nação ao 
longo do tempo, sem culpa de ninguém. A miséria é fruto 
da omissão e do descaso sistemáticos, da cobiça e da ga-
nância de alguns, durante séculos.

A recuperação do tempo perdido exige uma mudança 
radical, a partir da consideração dos seguintes itens:

Impostos
O primeiro dever do cidadão responsável é colaborar 

financeiramente no custeio das despesas comuns, como 
por exemplo: pagar o Imposto Territorial Urbano, a Segu-
ridade Social e todos os tributos embutidos em serviços e 
alimentos. Pedir a nota fiscal ao efetuar qualquer compra.

Infelizmente, nem sempre os governantes se compor-
tam de modo isento na hora de estabelecer a carga tri-
butária ou o emprego dos recursos arrecadados. Alguns 
tributos, criados com determinado fim, mudam de destina-
ção ao longo dos anos; outros, temporários na sua implan-
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tação, eternizam-se inexplicavelmente; certos impostos 
incidem sobre outros, punindo desnecessariamente a po-
pulação. Por tudo isso, um cidadão responsável: mantém-se 
sempre vigilante; fiscaliza o poder executivo diretamente ou 
por intermédio do seu representante na Câmara, Assembleia 
ou Congresso; nega o voto aos políticos ineficientes ou cor-
ruptos, nas eleições.

Solidariedade
As organizações empregam grande parte dos tributos 

recolhidos para minimizar problemas sociais, os quais, por 
sua vez, não são tão graves quanto os dos povos subde-
senvolvidos. Em países emergentes, como o Brasil, o Estado 
deve atender a tantas necessidades e os problemas são tão 
numerosos que sempre ficam enormes lacunas por preen-
cher. Cabe aos cidadãos esclarecidos desdobrar-se para aju-
dar os marginalizados do sistema. Além dos tributos obriga-
tórios, tais organizações - como ONGs, hospitais, instituições 
civis e religiosas, orfanatos, escolas especiais, creches, movi-
mentos ou associações de pessoas portadoras de deficiência 
- tentam diversas fórmulas para canalizar ajuda.

Elas não só ajudam, mas fiscalizam as despesas, contro-
lam contas e decidem, na medida do possível, sobre aplica-
ções de recursos arrecadados.

Meio Ambiente
Encontramos enormes problemas em nossa sociedade 

que devem ser resolvidos, porém o homem nunca viveu tan-
to, nem teve tanta saúde como agora.

O principal problema do meio ambiente é que a popula-
ção da Terra aumenta, mas os recursos naturais continuam os 
mesmos, com a ressalva de que, cada vez, produzimos mais ali-
mentos. Em contrapartida, também consumimos mais, geran-
do enormes quantidades de detritos que se voltam contra nós.

Como seres humanos responsáveis, é necessário difun-
dir o hábito de poupar água, energia, reciclar o lixo, usar fon-
tes alternativas de energia e controlar a natalidade.

Transportes
O automóvel, por seu avanço tecnológico, impulsionou 

o desenvolvimento da indústria automobilística e outros se-
tores ligados direta ou indiretamente a ela. As grandes cida-
des renderam-se aos carros, gerando o transporte individual 
e, com isso, reformaram-se as ruas, criaram-se avenidas, 
tudo em função da sua circulação com maior rapidez.

O pedestre foi esquecido e também o ciclista. O trans-
porte público passou a um segundo plano. Resultado: o 
mundo ficou refém do automóvel.

Em um engarrafamento qualquer, os motoristas perce-
bem que estão parados, a maioria deles a sós, espremidos 
entre quatro latas, querendo ir todos ao mesmo lugar, mas 
sem sucesso. Além de inviabilizar ou complicar os desloca-
mentos, o trânsito rodado enerva as pessoas, produz inúme-
ros acidentes, polui o ambiente e empobrece muitos usuá-
rios, que perdem grandes somas de dinheiro cada vez que 
decidem trocar de carro - tudo isso em nome do prestígio, 
da privacidade e de um ilusório conforto individual.

O homem esclarecido prefere o transporte público, só 
se senta ao volante sóbrio, partilha sua condução com ami-
gos, conhecidos ou colegas de trabalho.

Segurança
No mundo em que vivemos, ninguém está livre de as-

saltos. Pedestres, usuários de transportes coletivos e pro-
prietários de veículos correm perigos semelhantes. Os la-
drões são, via de regra, inteligentes e preguiçosos. Alguns 
escolhem suas vítimas pacientemente após um período de 
observação. Alguns são mais rápidos e agem intuitivamen-
te. Mulheres e pessoas idosas correm mais riscos. A pes-
soa circunspecta (que denota seriedade) toma distância de 
pessoas envolvidas com drogas, veste-se de modo discre-
to, evita lugares isolados, estacionamentos vazios ou terre-
nos baldios. Antes de estacionar ou parar, dá uma olhada 
em volta do carro.

Saúde Pública
O zelo pela saúde individual tem sua dimensão social, 

pois, cada vez que um cidadão adoece, a sociedade como 
um todo fica prejudicada.

O cidadão ético evita que a água se acumule em qual-
quer tipo de recipiente, para combater doenças parasitá-
rias, dá passagem imediata a veículos de emergência (am-
bulância, polícia, bombeiros), dentre outras atitudes.

Serviços Públicos
Delegacias, hospitais, escolas públicas e telefones so-

frem terríveis desgastes nas mãos da população. Paredes, 
objetos e móveis são arranhados, riscados, pichados, quan-
do não arrancados do seu devido lugar, como é o caso do 
telefone público.

Um cidadão que se preza usa com cuidado os bens 
comuns; colabora com as escolas públicas; ao sair com o 
animal de estimação para passear, limpa os detritos e ex-
crementos deixados por este no percorrer do passeio.

Texto adaptado de: http://ftp.comprasnet.se.gov.br/
sead/licitacoes/Pregoes2011/PE091/Anexos/servi%E7o_
publico_modulo_I/Apostila%20Etica%20no%20Ser-
vi%E7o%20P%FAblico/Etica%20e%20Cidadania%20no%20
Setor%20P%FAblico.pdf

4 ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. 
5 ÉTICA NO SETOR PÚBLICO.

5.1 CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO 
SERVIÇO PÚBLICO - DECRETO Nº 1.171/1994.

Quando se fala em ética na função pública, não se trata 
do simples respeito à moral social: a obrigação ética no se-
tor público vai além e encontra-se disciplinada em detalhes 
na legislação, tanto na esfera constitucional (notadamente 
no artigo 37) quanto na ordinária (em que se destaca a 
Lei n° 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa, a qual 
traz um amplo conceito de funcionário público no qual po-
dem ser incluídos os servidores do Banco do Brasil). Ocorre 
que o funcionário de uma instituição financeira da qual o 
Estado participe de certo modo exterioriza os valores es-
tatais, sendo que o Estado é o ente que possui a maior 
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1 CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. 

Sem o estoque de certas quantidades de materiais que 
atendam regularmente às necessidades dos vários setores 
da organização, não se pode garantir um bom funciona-
mento e um padrão de atendimento desejável. Estes ma-
teriais, necessários à manutenção, aos serviços adminis-
trativos e à produção de bens e serviços, formam grupos 
ou classes que comumente constituem a classificação de 
materiais. Estes grupos recebem denominação de acordo 
com o serviço a que se destinam (manutenção, limpeza, 
etc.), ou à natureza dos materiais que neles são relaciona-
dos (tintas, ferragens, etc.), ou do tipo de demanda, esto-
cagem, etc.

Classificar um material então é agrupá-lo segundo sua 
forma, dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação não 
deve gerar confusão, ou seja, um produto não poderá ser 
classificado de modo que seja confundido com outro, mes-
mo sendo semelhante. A classificação, ainda, deve ser feita 
de maneira que cada gênero de material ocupe seu respec-
tivo local. Por exemplo: produtos químicos poderão estra-
gar produtos alimentícios se estiverem próximos entre si. 
Classificar material, em outras palavras, significa ordená-lo 
segundo critérios adotados, agrupando-o de acordo com 
a semelhança, sem, contudo, causar confusão ou dispersão 
no espaço e alteração na qualidade.

O objetivo da classificação de materiais é definir uma 
catalogação, simplificação, especificação, normalização, 
padronização e codificação de todos os materiais compo-
nentes do estoque da empresa.

1.1 ATRIBUTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE 
MATERIAIS.

O sistema de classificação é primordial para qualquer 
Departamento de Materiais, pois sem ele não poderia exis-
tir um controle eficiente dos estoques, armazenagem ade-
quada e funcionamento correto do almoxarifado.

O princípio da classificação de materiais está relacio-
nado à:

Catalogação
A Catalogação é a primeira fase do processo de classi-

ficação de materiais e consiste em ordenar, de forma lógi-
ca, todo um conjunto de dados relativos aos itens identifi-
cados, codificados e cadastrados, de modo a facilitar a sua 
consulta pelas diversas áreas da empresa.

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande 
diversidade de um item empregado para o mesmo fim. 
Assim, no caso de haver duas peças para uma finalidade 
qualquer, aconselha-se a simplificação, ou seja, a opção 

pelo uso de uma delas. Ao simplificarmos um material, fa-
vorecemos sua normalização, reduzimos as despesas ou 
evitamos que elas oscilem. Por exemplo, cadernos com 
capa, número de folhas e formato idênticos contribuem 
para que haja a normalização. Ao requisitar uma quanti-
dade desse material, o usuário irá fornecer todos os dados 
(tipo de capa, número de folhas e formato), o que facilitará 
sobremaneira não somente sua aquisição, como também 
o desempenho daqueles que se servem do material, pois a 
não simplificação (padronização) pode confundir o usuário 
do material, se este um dia apresentar uma forma e outro 
dia outra forma de maneira totalmente diferente.

Especificação
Aliado a uma simplificação é necessária uma especi-

ficação do material, que é uma descrição minuciosa para 
possibilitar melhor entendimento entre consumidor e o 
fornecedor quanto ao tipo de material a ser requisitado.

Normalização
A normalização se ocupa da maneira pela qual devem 

ser utilizados os materiais em suas diversas finalidades e 
da padronização e identificação do material, de modo que 
o usuário possa requisitar e o estoquista possa atender os 
itens utilizando a mesma terminologia. A normalização é 
aplicada também no caso de peso, medida e formato.

Codificação
É a apresentação de cada item através de um código, 

com as informações necessárias e suficientes, por meio de 
números e/ou letras. É utilizada para facilitar a localização 
de materiais armazenados no estoque, quando a quan-
tidade de itens é muito grande. Em função de uma boa 
classificação do material, poderemos partir para a codifica-
ção do mesmo, ou seja, representar todas as informações 
necessárias, suficientes e desejadas por meios de números 
e/ou letras. Os sistemas de codificação mais comumente 
usados são: o alfabético (procurando aprimorar o sistema 
de codificação, passou-se a adotar de uma ou mais letras o 
código numérico), alfanumérico e numérico, também cha-
mado “decimal”. A escolha do sistema utilizado deve estar 
voltada para obtenção de uma codificação clara e precisa, 
que não gere confusão e evite interpretações duvidosas a 
respeito do material.. Este processo ficou conhecido como 
“código alfabético”. Entre as inúmeras vantagens da codi-
ficação está a de afastar todos os elementos de confusão 
que porventura se apresentarem na pronta identificação de 
um material.

O sistema classificatório permite identificar e decidir 
prioridades referentes a suprimentos na empresa. Uma efi-
ciente gestão de estoques, em que os materiais necessá-
rios ao funcionamento da empresa não faltam, depende de 
uma boa classificação dos materiais.

Para Viana (2006) um bom método de classificação 
deve ter algumas características: ser abrangente, flexível e 
prático.

Abrangência: deve tratar de um conjunto de caracte-
rísticas, em vez de reunir apenas materiais para serem clas-
sificados;
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Flexibilidade: deve permitir interfaces entre os diversos 
tipos de classificação de modo que se obtenha ampla visão 
do gerenciamento do estoque;

Praticidade: a classificação deve ser simples e direta.
Para atender às necessidades de cada empresa, é ne-

cessária uma divisão que norteie os vários tipos de classi-
ficação.

1.2 TIPOS DE CLASSIFICAÇÃO. 
1.3 METODOLOGIA DE CÁLCULO DA CURVA 

ABC.

Dentro das empresas existem vários tipos de classifi-
cação de materiais.

Para o autor Viana (2006, p.52-63) os principais tipos 
de classificação são: Por tipo de demanda, materiais críti-
cos, perecibilidade, quanto à periculosidade, possibilidade 
de fazer ou comprar, tipos de estocagem, dificuldade de 
aquisição e mercado fornecedor.

Por tipo de demanda: A classificação por tipo de 
demanda se divide em materiais não de estoque e mate-
riais de estoque. Materiais não de estoque: são materiais 
de demanda imprevisível para os quais não são definidos 
parâmetros para o ressuprimento. Esses materiais são utili-
zados imediatamente, ou seja, a inexistência de regularidade 
de consumo faz com que a compra desses materiais somente 
seja feita por solicitação direta do usuário, na ocasião em que 
isso se faça necessário. O usuário é que solicita sua aquisição 
quando necessário. Devem ser comprados para uso imediato 
e se forem utilizados posteriormente, devem ficar tempora-
riamente no estoque. A outra divisão são os Materiais de es-
toques: são materiais que devem sempre existir nos estoques 
para uso futuro e para que não haja sua falta são criadas re-
gras e critérios de ressuprimento automático. Deve existir no 
estoque, seu ressuprimento deve ser automático, com base 
na demanda prevista e na importância para a empresa.

Os materiais de estoque se subdividem ainda; Quanto 
à aplicação, Quanto ao valor de consumo e Quanto à impor-
tância operacional.

Quanto à aplicação eles podem ser: Materiais produ-
tivos que compreendem todo material ligado direta ou 
indiretamente ao processo produtivo. Matéria prima que 
são materiais básicos e insumos que constituem os itens 
iniciais e fazem parte do processo produtivo. Produtos 
em fabricação que são também conhecidos como mate-
riais em processamento que estão sendo processados ao 
longo do processo produtivo. Não estão mais no estoque 
porque já não são mais matérias-primas, nem no estoque 
final porque ainda não são produtos acabados. Produtos 
acabados: produtos já prontos. Materiais de manutenção: 
materiais aplicados em manutenção com utilização repeti-
tiva. Materiais improdutivos: materiais não incorporados ao 
produto no processo produtivo da empresa. Materiais de 
consumo geral: materiais de consumo, aplicados em diver-
sos setores da empresa.

Quanto ao valor de consumo: Para que se alcance a efi-
cácia na gestão de estoque é necessário que se separe de 
forma clara, aquilo que é essencial do que é secundário 
em termos de valor de consumo. Para fazer essa separa-
ção nós contamos com uma ferramenta chamada de Curva 
ABC ou Curva de Pareto, ela determina a importância dos 
materiais em função do valor expresso pelo próprio con-
sumo em determinado período. Curva ABC é um impor-
tante instrumento para se examinar estoques, permitindo a 
identificação daqueles itens que justificam atenção e trata-
mento adequados quanto à sua administração. Ela consiste 
na verificação, em certo espaço de tempo (normalmente 
6 meses ou 1 ano), do consumo em valor monetário, ou 
quantidade dos itens do estoque, para  que eles possam 
ser classificados em ordem decrescente de importância. 

Os materiais são classificados em:
- Classe A: Grupo de itens mais importante que devem 

ser trabalhados com uma atenção especial pela administra-
ção. Os dados aqui classificados correspondem, em média, 
a 80% do valor monetário total e no máximo 20% dos itens 
estudados (esses valores são orientativos e não são regra). 

- Classe B: São os itens intermediários que deverão ser 
tratados logo após as medidas tomadas sobre os itens de 
classe A; são os segundos em importância. Os dados aqui 
classificados correspondem em média, a 15% do valor mo-
netário total do estoque e no máximo 30% dos itens estu-
dados (esses valores são orientativos e não são regra). 

- Classe C: Grupo de itens menos importantes em ter-
mos de movimentação, no entanto, requerem atenção pelo 
fato de gerarem custo de manter estoque. Deverão ser tra-
tados, somente, após todos os itens das classes A e B terem 
sido avaliados. Em geral, somente 5% do valor monetário 
total representam esta classe, porém, mais de 50% dos 
itens formam sua estrutura (esses valores são orientativos 
e não são regra).

A Curva ABC é muito usada para a administração de 
estoques, para a definição de políticas de vendas, para es-
tabelecimento de prioridades, para a programação da pro-
dução.

Analisar em profundidade milhares de itens num esto-
que é uma tarefa extremamente difícil e, na grande maioria 
das vezes, desnecessária. É conveniente que os itens mais 
importantes, segundo algum critério, tenham prioridade 
sobre os menos importantes. Assim, economiza-se tempo 
e recursos.

Para simplificar a construção de uma curva ABC, sepa-
ramos o processo em 6 etapas a seguir:

1º) Definir a variável a ser analisada: A análise dos esto-
ques pode ter vários objetivos e a variável deverá ser ade-
quada para cada um deles. No nosso caso, a variável a ser 
considerada é o custo do estoque médio, mas poderia ser: 
o giro de vendas, o mark-up, etc.

2º) Coleta de dados: Os dados necessários neste caso 
são: quantidade de cada item em estoque e o seu custo 
unitário. Com esses dados obtemos o custo total de cada 
item, multiplicando a quantidade pelo custo unitário.

3º) Ordenar os dados: Calculado o custo total de cada 
item, é preciso organizá-los em ordem decrescente de va-
lor, como mostra a tabela a seguir:
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